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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE NO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
ANÁLISE DO MÉRITO EM APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
DE USO DA REVISÃO CRIMINAL COMO NOVO RECURSO 
DE APELAÇÃO. HIPÓTESES DO ART. 621 DO CPP NÃO 
VERIFICADAS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado 
pelos crimes de roubo majorado, adulteração de sinal 
identificador de veículo automotor e posse de arma de fogo de 
uso restrito (art. 157, § 2º-A, I, e art. 311, caput, ambos do CP, e 
art. 16, parágrafo único, IV, da Lei 10.826/2003). A defesa alega 
que o Tribunal de Justiça de Santa Catarina não analisou 
adequadamente o pedido de revisão criminal, que questionava a 
validade do reconhecimento fotográfico do paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em determinar se o Tribunal de 
origem deveria ter analisado o mérito do pleito de revisão 
criminal, apesar de já ter abordado o tema do reconhecimento 
fotográfico em sede de apelação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso ou revisão criminal, salvo em casos excepcionais de 
flagrante ilegalidade. No presente caso, não foi identificada 
qualquer violação evidente ao ordenamento jurídico.
4. O Tribunal de origem decidiu que as questões levantadas na 
revisão criminal já foram amplamente discutidas e decididas na 
apelação, não sendo a revisão criminal um instrumento para 
reapreciação de fatos e provas já analisados. O entendimento 
está em conformidade com a jurisprudência do STJ e do STF, 
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que vedam o uso da revisão criminal como segunda apelação, 
salvo quando presentes as hipóteses previstas no art. 621 do 
CPP, o que não se verificou no caso em análise.
5. Ademais, o reconhecimento fotográfico foi corroborado por 
outras provas em juízo, de acordo com a jurisprudência desta 
Corte, que admite o reconhecimento mesmo sem estrita 
observância do art. 226 do CPP, desde que reforçado por outros 
elementos probatórios colhidos sob o crivo do contraditório.
IV. DISPOSITIVO 
6. Habeas corpus não conhecido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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que vedam o uso da revisão criminal como segunda apelação, 
salvo quando presentes as hipóteses previstas no art. 621 do 
CPP, o que não se verificou no caso em análise.
5. Ademais, o reconhecimento fotográfico foi corroborado por 
outras provas em juízo, de acordo com a jurisprudência desta 
Corte, que admite o reconhecimento mesmo sem estrita 
observância do art. 226 do CPP, desde que reforçado por outros 
elementos probatórios colhidos sob o crivo do contraditório.
IV. DISPOSITIVO 
6. Habeas corpus não conhecido.
 

 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 1.924-1.925).

O paciente foi condenado pela prática dos crimes de roubo majorado, 
adulteração de sinal identificador de veículo automotor e posse de arma de fogo de 
uso restrito (artigos 157, § 2°-A, I, e 311, caput, ambos do Código Penal e 16, 
parágrafo único, IV, da Lei 10.826/2003).

A defesa alega, em síntese, que o pleito de nulidade em razão do 
reconhecimento fotográfico do paciente deveria ter sido analisada pelo Tribunal de 
origem em sede de revisão criminal. Aduz ainda que "a orientação firmada pelo TJSC 
de que a questão não pode ser revisada porque já foi analisada na apelação é ilegal, 
por violar o art. 621, inc. I, do CPP, ao criar jurisprudencialmente requisito não 
previsto em lei. Ademais, despreza a fundamentação político-criminal da revisão 
criminal e sua relevância no sistema processual penal brasileiro" (e-STJ fl. 8).

Requer, portanto, a concessão da ordem para "determinar ao TJSC que, 
afastado o óbice alegado, analise o mérito da pretensão revisional (condenação 
proferida nos autos n. 0001191-59.2019.8.24.0038, da 1ª Vara Criminal da Comarca 
de Joinville)" (e-STJ fl. 10). 

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo denegação do writ (e-
STJ fls. 147-157).

Considerando o tempo decorrido deste a autuação do presente feito e 

Documento eletrônico VDA45568680 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/02/2025 18:04:46
Código de Controle do Documento: c783033f-fad1-47d0-a100-b7d283adab13



as alterações de relatoria, determinei a intimação do impetrante para que se 
manifestasse a respeito da manutenção do interesse no julgamento do feito (e-STJ fl. 
1.938).

Com a resposta positiva do impetrante (e-STJ fl. 1.946-1.947), vieram-
me os autos conclusos.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
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em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange a alegação da defesa, assim, acertadamente, entendeu o 
Tribunal de origem (e-STJ fls. 1.898-1.899):

 

Isso porque, como é sabido e ressabido - e assentado na decisão ora 
guerreada -, não será admitida a revisão criminal quando a 
questão já tiver sido devidamente debatida por esta Corte, sob 
pena de se criar um novo recurso de apelação, o que não era a 
intenção do legislador (TJSC: R Cr nº 4009022-78.2017.8.24.0000, 
rel. Des. Moacyr Moraes Lima Filho, j. em 26.07.2017; R Cr 
nº4024824-19.2017.8.24.0000, rel. Des. José Everaldo Silva, j. em 
13.12.2017; R Cr nº4022637-38.2017.8.24.0000, rel. Des. Luiz Neri 
Oliveira de Souza, j. em13.12.2017; R Cr nº 4015846-
87.2016.8.24.0000, rel. Des. Ernani Guetten de Almeida, j. em 
22.02.2017; R Cr nº 4022472-88.2017.8.24.0000, rel. Des. Getúlio 
Corrêa, j. em 28.02.2018).

Outro não é o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, 
segundo o qual Segundo a jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, "a revisão criminal não deve ser adotada como um 
segundo recurso de apelação, de forma a propiciar reanálise da 
prova já existente dos autos. 'Em outras palavras, não é a via 
adequada para o reexame do poder de convicção das provas, 
para concluir se bem ou mal as apreciou a decisão transitada em 
julgado, mas à verificação se a condenação tem base nos 
elementos probatórios ou se é divorciada de todos eles, pois o 
ônus da prova, em sede revisional, pertence exclusivamente ao 
requerente, que não pode suplicar como fundamento da injustiça 
da decisão a mera existência de incertezas acerca de como se 
deram os fatos' (AgRg no REsp n.1.295.387/MS, Quinta Turma, Rel. 
Min. Jorge Mussi, D Je de 18/11/2014)" (AgRg no REsp 1.919.532/RJ, 
rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, j. em17/08/2021.

Na mesma linha, colhe-se que "a revisão criminal não pode ser 
utilizada para que a parte, a qualquer tempo, busque novamente 
rediscutir questões de mérito, por mera irresignação quanto ao 
provimento jurisdicional obtido" (AgRg na RvCr 4.730/CE, rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Terceira Seção, j. em 09/09/2020).

Ou seja, não se pode usar a revisão criminal como se apelo fosse, já 
que se trata de um instrumento cuja finalidade é tão somente corrigir 
eventuais erros do Judiciário, caso verificada alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do Código Penal, e não promover a devolução da 
matéria ao juízo ad quem (TJSC, R Cr nº2015.029906-7, rel. Des. 
Carlos Alberto Civinski, j. em 24.06.2015).
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E, conforme exposto na decisão atacada, esta Corte já se debruçou 
sobre os temas trazidos, sendo que o revisando não apresenta 
nada apto a justificar ao ajuizamento do presente instrumento 
além de seu mero inconformismo.

Consta do referido acórdão: 

" [...] Sabe-se que o reconhecimento do acusado realizado por 
meio de fotografia ou pessoalmente, em harmonia com o 
depoimento da vítima, demonstra-se suficiente para revestir o 
reconhecimento de força probatória e, por consequência, hábil a 
fundamentar um decreto condenatório.

Constata-se, in casu, que, na fase indiciária, a vítima Ralyne e a 
testemunha ocular Vinícius reconheceram o acusado, mediante 
fotografia, sem sombra de dúvidas, como o autor do delito 
patrimonial (Vídeo 452 do Evento 6 dos autos da ação penal).

Sob o crivo do contraditório, em outras duas oportunidades, a 
vítima e a referida testemunha confirmaram os reconhecimentos 
efetuados na fase inquisitorial, ocasião em que novamente 
efetuaram a identificação pessoal e fotográfica do réu, 
ratificando terem absoluta certeza que o acusado praticou o 
delito patrimonial ora analisado (Vídeo 442 e Vídeo 443 do 
Evento 196 e Vídeo 434 e Vídeo 436 do Evento 249, ambos dos 
autos da ação penal).

Frise-se que a validade do reconhecimento do acusado não está 
obrigatoriamente vinculada à regra contida no art. 226 do Código 
de Processo Penal, porquanto tal dispositivo veicula meras 
recomendações à realização do procedimento. No mesmo 
sentido: TJSC - Apelação Criminal n. 2010.046015-9, de 
Joinville, Primeira Câmara Criminal, Rela. Desa. Marli Mosimann 
Vargas, j. em 19/04/2011;TJSC - Apelação Criminal (Réu Preso) 
n. 2011.080071-0, de Rio Negrinho, Terceira Câmara Criminal, 
Rel. Des. Leopoldo Augusto Brüggemann, j. em 
22/11/2011;Apelação Criminal n. 2009.070038-9, de Abelardo 
Luz, Terceira Câmara Criminal, Rel. Des. Alexandre d'Ivanenko, 
j. em 13/04/2010.

Logo, não havendo qualquer nulidade capaz de invalidar os 
reconhecimentos do acusado, os quais apresentam evidente 
eficácia probatória, conforme acima explanado, entende-se que 
não merece guarida a argumentação preliminar suscitada pela 
defesa do réu/apelante." 

Ou seja, conforme apontado, o disposto no art. 226 do Código 
Penal não se trata de dispositivo impositivo, sendo possível que o 
reconhecimento do acusado ocorra de maneira distinta - como no 
caso em tela -, bastando a efetiva certeza, o que aconteceu, já que 
o revisando foi reconhecido tanto no inquérito como em juízo, 
conforme apontado. Tem-se, portanto, que a defesa nada mais faz 
do que querer rediscutir a matéria, sem, no entanto, trazer 
qualquer outro elemento novo, que já não tenha sido analisado 
pelo Judiciário.

Vê-se, portanto, que se está claramente diante de mero intuito de 
rediscussão de matéria já decidida, em uma tentativa de criar 
nova apelação criminal, travestida agora de suposta revisão 
criminal, mas sem a incidência de qualquer uma das hipóteses do 
art. 621 do Código de Processo Penal. (grifamos)

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
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jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto.

 

AGRAVO REGIMENTAL EM REVISÃO CRIMINAL. IRRESIGNAÇÃO 
DEFENSIVA. CONCUSSÃO. PEDIDO REVISIONAL ANCORADO NO 
ART. 621, I E III, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. APLICAÇÃO 
DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL SUPERVENIENTE MAIS 
BENÉFICO AO CONDENADO NO TOCANTE A NULIDADE 
DECORRENTE DA INOBSERVÂNCIA DOS PRECEITOS DO ART. 
226 DO CPP DURANTE A REALIZAÇÃO DE RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. DESCABIMENTO. PROVAS INDEPENDENTES E 
AUTÔNOMAS DE AUTORIA. PROVA NOVA QUE NÃO SE PRESTA, 
POR SI SÓ, A REFUTAR A AUTORIA DO DELITO. REVISÃO 
CRIMINAL NÃO CONHECIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Revela-se inadmissível o conhecimento de revisão criminal 
fundada no art. 621, I, do Código de Processo Penal, se o pleito 
revisional busca, na realidade, a aplicação de novo entendimento 
jurisprudencial sobre a matéria objeto de controvérsia, uma vez 
que a jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido de 
que "a mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza o 
ajuizamento de Revisão Criminal" (AgRg no HC 439.815/SC, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
10/9/2019, DJe 17/9/2019), a não ser em hipóteses 
excepcionalíssimas, nas quais a superveniente alteração 
jurisprudencial corresponda a um novo entendimento pacífico e 
relevante.

2. Nessa linha de entendimento, a Terceira Seção do STJ firmou 
entendimento no sentido de que é impossível a aplicação 
retroativa da jurisprudência relativa à observância às 
formalidades do art. 226 do CPP quanto ao reconhecimento 
fotográfico a condenações acobertadas pelo manto preclusivo da 
coisa julgada. Precedentes: RvCr 6.052/AL, Rel. Min. JOEL ILAN 
PACIORNIK, DJe de 15/03/2024; RvCR 5.989/SP, Rel. Min. JESUÍNO 
RISSATO (Desembargador convocado do TJDFT), DJe de 01/12/2023; 
RvCR 5.799/BA, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe de 
13/09/2022.

3. Quando mais não fosse, a leitura da apelação criminal deixa claro 
que a condenação imposta ao autor da presente revisão criminal se 
amparou, também, em provas independentes e idôneas, aptas a 
demonstrar a autoria do delito, dentre as quais, testemunho de 
delegado de polícia responsável por interceptações telefônicas que 
relatou a dinâmica dos fatos, levando à identificação do carro do ora 
agravante como sendo um dos que abordaram as vítimas, 
rastreamento de localização de celulares no local dos fatos e evidência 
de que o apenado utilizava, na data dos fatos, um veículo da mesma 
marca e modelo utilizada pelos envolvidos no fato delituoso.

4. "Nos moldes do entendimento pacífico desta Corte Superior, ainda 
que a retratação da vítima possa embasar a propositura de revisão 
criminal, configurando prova nova para fins do art. 621, III, do CPP, o 
seu depoimento deverá ser apto a conduzir à absolvição do 
sentenciado ou, ainda, à redução da pena a ele definida. 
Precedentes." (AgRg no HC n. 768.238/RS, relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022).

5. Com essa orientação em mente, é de se reconhecer inviável 
também o conhecimento da revisão criminal pelo viés do art. 621, III, 
do CPP quando a prova nova trazida - supervenientes declarações das 
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vítimas e de algumas testemunhas do delito de concussão (art. 316, 
caput, CP) praticado por policiais civis, negando os fatos - não é 
capaz, por si só, de afastar a autoria do delito.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg na RvCr 6.114/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Terceira Seção, julgado em 24/4/2024, DJe de 30/4/2024.) 
(grifamos)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 568 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. CABIMENTO. ARESTO COMBATIDO QUE 
APRESENTA FUNDAMENTOS SUFICIENTES E IDÔNEOS A 
JUSTIFICAR AS RAZÕES DE DECIDIR. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO. REVISÃO CRIMINAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES DESTA CORTE. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É caso de aplicação da Súmula n. 568 do STJ, uma vez que a 
decisão agravada está pautada em jurisprudência firmada nesta Corte, 
que excepciona o acolhimento de violação aos arts . 619 e 620 do 
Código de Processo Penal - CPP quando o julgador apresenta 
fundamentos suficientes e idôneos a justificar suas razões de decidir, 
sem que esteja obrigado a se manifestar sobre todas as teses 
defensivas, tal como se deu na hipótese.

2. In casu, o Tribunal de Justiça entendeu que houve o 
reconhecimento necessário e legal para a condenação do recorrente 
pelos delitos que lhe foram imputados. Aquela Corte refutou também a 
tese de crime único das vítimas casadas, anunciando que teriam sido 
roubados itens exclusivos de cada uma. Descartou, ainda, a 
continuidade delitiva, porque não se afigurou o elemento subjetivo, 
consistente na unidade de desígnios entre as condutas. Desse modo, 
não houve omissão por parte do Tribunal de Justiça. A 
desnecessidade de se pontuar e atacar cada precedente trazido pela 
defesa e de responder cada questionamento de deficiência no 
reconhecimento pessoal do réu decorre da própria afirmativa da Corte 
a quo de que aquele reconhecimento se deu em ambas as fases 
processuais, inexistindo, assim, qualquer ilegalidade a ser 
reconhecida.

3. A decisão agravada também está fundada na pacífica 
jurisprudência desta Corte de não cabimento da revisão criminal 
quando utilizada como nova apelação, com vistas ao mero 
reexame de fatos e provas, não se verificando hipótese de 
contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos 
autos, consoante previsão do art. 621, I, do CPP (HC n. 
206.847/SP, relator Ministro NEFI ORDEIRO, Sexta Turma, DJe 
25/2/2016). (AgRg no AREsp n. 2.467.664/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, 
DJe de 26/2/2024).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2.358.463/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024.) (grifamos)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. HIPÓTESES 
EXCEPCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE USO COMO SEGUNDA 
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APELAÇÃO. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. PEDIDO DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A revisão criminal consubstancia meio extraordinário de 
impugnação contra uma sentença condenatória transitada em 
julgado, cujo acolhimento é excepcional, cingindo-se às 
hipóteses em que a suposta contradição à evidência dos autos 
seja patente, estreme de dúvidas, dispensando a interpretação ou 
análise subjetiva das provas constantes dos autos.

2. O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento no 
sentido do não cabimento da revisão criminal quando utilizada 
como nova apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e 
provas, não se verificando hipótese de contrariedade ao texto 
expresso da lei penal ou à evidência dos autos, consoante 
previsão do art. 621, I, do CPP (HC n. 206.847/SP, relator Ministro 
NEFI ORDEIRO, Sexta Turma, DJe 25/2/2016).

3. No tocante à dosimetria da pena, a revisão criminal tem cabimento 
restrito, apenas admitida quando, após a sentença, forem descobertas 
novas provas que demonstrem eventual equívoco do juízo 
sentenciante, ou na ocorrência de flagrante ilegalidade. Destarte, a 
revisão não pode ser utilizada como se apelação (ou recurso especial) 
fosse, para rediscutir, minuciosamente e à luz dos mesmos elementos 
probatórios, as circunstâncias que já foram valoradas no processo 
originário (AgRg no REsp n. 1.805.996/SP, relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma., DJe 29/3/2021).

4. Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, Descabe 
postular HC de ofício, em sede de regimental, como forma de tentar 
burlar a inadmissão do recurso especial. O deferimento ocorre por 
iniciativa do próprio órgão jurisdicional, quando constatada a existência 
de ilegalidade flagrante ao direito de locomoção, inexistente na 
hipótese (AgRg nos EAREsp n. 263.820/DF, Terceira Seção, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 30/10/2018).

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 2.467.664/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024.) 
(grifamos)

 

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Por fim,  alterar o qua dro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0390830-7 HC 790.103 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011915920198240038  00056041820198240038  11915920198240038  
50461694820228240000  50493133020228240000  56041820198240038

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : WESLEY MARCOS BORBA RAMOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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